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A Convenção encontra-se em vigor para a República
Portuguesa desde 31 de Agosto de 1967, de acordo com
o publicado no sítio da Internet da Conferência da Haia
de Direito Internacional Privado — www.hcch.net.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 684/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 17 de Fevereiro de 2005, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a Lituânia comunicado a alteração da sua auto-
ridade central relativamente à Convenção Relativa à
Competência das Autoridades e à Lei Aplicável em
Matéria de Protecção de Menores, adoptada na Haia
em 5 de Outubro de 1961.

A autoridade nacional passa a ser a seguinte:

Ministry of Social Security and Labour of the Republic
of Lithuania, A. Vivulskio Street 11, LT-03610 Vilnius,
Lithuania (telefone: +37052664201; fax: +37052664209;
endereço electrónico: post�socmin.lt).

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 48 494,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 172, de
22 de Julho de 1968, e ratificada em 6 de Dezembro
de 1968, publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1969.

A Convenção encontra-se em vigor para a República
Portuguesa desde 4 de Fevereiro de 1969, de acordo
com o aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 20, de 24 de Janeiro de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 685/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 5 de Julho de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Sérvia realizado uma declaração à Convenção para
a Solução Pacífica dos Conflitos Internacionais, adop-
tada na Haia em 18 de Outubro de 1907.

A declaração é a seguinte:

«Following the declaration of the state indepen-
dence of Montenegro, and under the article 60 of
the Constitucional Charter of the state union of Serbia
and Montenegro, the Republic of Serbia is continuing
international personality of the state union of Serbia
and Montenegro, which was informed also by the
National Assembly of the Republic of Serbia at its
session held on 5 June 2006.

Traduction

Suite à la déclaration d’indépendance du Monténégro,
et conformément à l’article 60 de la Charte constitu-
tionnelle de la communauté d’États de Serbie-et-Mon-
ténégro, la République de Serbie hérite de la person-
nalité internationale de la communauté d’États de Ser-
bie-et-Monténégro, commme cette dernière en a été
informée par l’Assemblée nationale de la République
de Serbie lors de sa séance du 5 juin 2006.

Tradução

No seguimento da declaração de independência do
Estado de Montenegro, e de acordo com o artigo 60.o
da Carta Constitucional da União Estadual da Sérvia
e Montenegro, a República da Sérvia é continuadora
da personalidade internacional da União Estadual da
Sérvia e Montenegro, o que foi igualmente informado
pela Assembleia Nacional da República da Sérvia na
sessão que teve lugar a 5 de Junho de 2006.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo de
24 de Fevereiro de 1911, publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 49, de 2 de Março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado em 13
de Abril de 1911, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 686/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 30 de Janeiro de 2006, o Secretário-Geral
das Nações Unidas notificou ter a Suécia comunicado
a sua autoridade relativamente à Convenção para a
Cobrança de Alimentos no Estrangeiro, adoptada em
Nova Iorque em 20 de Junho de 1956.

A autoridade é a seguinte:

Försäkringskassan (Agência de Segurança Social
Sueca), instituição de recepção e transmissão na Suécia
em virtude da Convenção supracitada, com novo ende-
reço a partir de Janeiro de 2006.

Questões gerais e questões relacionadas com decisões
de princípios referentes à Convenção devem ser dirigidas
para a sede da Försäkringskassan para o seguinte
endereço:

Försäkringskassan, SE-103 51 Stockholm, Suède
(telefone: 4687869000; fax: 4687869160; endereço elec-
trónico: huvudkontoret@forsakringskassan.se).

Todos os pedidos de assistência especial em virtude
da Convenção devem ser dirigidos para o seguinte
endereço:

Försäkringskassan, Boîte 1164, SE-621 22 Visby,
Suède (telefone: 46498200700; fax: 46498200411; ende-
reço electrónico: international.gotland@forsakringskas-
san.se).

A República Portuguesa é parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 45 942,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 228, de
28 de Setembro de 1964.

Depositou o seu instrumento de adesão à Convenção
em 25 de Janeiro de 1965, publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1965.

A autoridade nacional competente é a Direcção-Geral
da Administração da Justiça, que sucedeu, nos termos
do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 146/2000, de
18 de Julho, à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.


